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Introdução
 Este texto é fruto da investigação de Doutorado em Educação (2014-2017)
 desenvolvido por meio do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Piauí – UFPI. A investigação tem como fundamento o Materialismo Histórico Dialético e a Pesquisa Colaborativa, tendo como princípio orientador a unidade pesquisa-formação. 
No âmbito deste estudo, o Materialismo Histórico Dialético constitui uma via alternativa para a apreensão da realidade e para o desvelamento das contradições da atividade formativa. O referido método parte da premissa de que o mundo é plenamente cognoscível e de que a percepção humana é capaz de formular uma ideia adequada da realidade material (AFANASIEV, 1968). Nessa ótica, a realidade objetiva constitui a fonte do conhecimento na medida em que, simultaneamente, provoca sensações, proporcionando-lhe noções e conceitos de maneira ativa e prática, inaugurando a ideia de que “[...] o processo do conhecimento se baseia na prática, na atividade material, produtiva, dos homens, que conhecem os objetos e fenômenos no curso dessa atividade.” (AFANASIEV, 1968, p. 180). 
Na esfera da vida social e, mais especificamente, no campo da atividade formativa, o conhecimento se revela por meio da descoberta de seus princípios, das suas leis e categorias, visando à utilização de seus resultados em sua atividade prática. Assim, o conhecimento se caracteriza como atividade teórica dos homens e, como tal, não tem a capacidade de transformar a realidade por si só, mas apenas mediante a unidade da teoria (conhecimento) e da prática (AFANASIEV, 1968). 

Para Afanasiev (1968), a essência da dialética materialista reside na teoria do desenvolvimento e na concatenação universal que, por sua vez, tem de mais importante suas fontes e forças motrizes, as quais encontram respaldo nas leis fundamentais da dialética materialista, a saber: lei das transformações quantitativas em qualitativas e vice-versa, lei da unidade e luta dos contrários e lei da negação da negação. Particularmente, o estudo da lei da unidade e luta dos contrários e, por conseguinte, das contradições inerentes à realidade objetiva, bem como o desvelamento de sua natureza, é uma exigência relevante de toda e qualquer investigação científica e obra prática (AFANASIEV, 1968), na medida em que evidenciam as fontes e as causas reais do eterno movimento e o desenvolvimento do mundo material. 

Para Afanasiev (1968, p. 107), “Os contrários são precisamente os aspectos, tendências ou forças internas do objeto que se excluem mutuamente e, ao mesmo tempo, se pressupõem um ao outro. A relação de indestrutível interdependência desses aspectos constitui a unidade de contrários”. 
Dessa forma, os contrários representam as forças internas do objeto ou fenômeno, que se opõem, repelem-se e se atraem mutuamente, sendo todos os objetos e fenômenos sujeitos a esses elementos na medida em que são constituídos por meio de uma conexão orgânica, uma unidade indissolúvel de contrários. Assim, os objetos e os fenômenos, de maneira geral, estão sujeitos à lei da unidade e da luta dos contrários, em que os extremos opostos não podem coexistir pacificamente num mesmo objeto, provocando, necessariamente, a disputa entre o velho e o novo, entre o que nasce e o que morre. 

Na lógica dialética, “[...] a contradição é a unidade dos contrários e a luta dos contrários que excluem e se supõem mutuamente” (CHEPTULIN, 2004, p. 289). A contradição caracteriza-se pela disputa permanente dos elementos e das tendências opostas no funcionamento, na mudança e no desenvolvimento de um mesmo objeto, que se excluem e se atraem mutuamente, porém, pelo fato de os aspectos contrários não serem divergentes, não se destroem e não se anulam, antes, coincidem e se complementam. 

Para o autor mencionado, a contradição caracteriza-se pela interdependência orgânica dos elementos contrários que não podem existir uns sem os outros, mas, paralelamente, a unidade revela igualmente certa coincidência dos contrários nesses ou naqueles momentos de tendências. Os contrários, ao compartilharem uma única e mesma formação e essência, forçosamente possuem uma série de propriedades em comum. 


Sendo a contradição a unidade e a luta dos contrários, a coincidência dos aspectos contrários, corresponde ao estágio de desenvolvimento em que se estabelece um relativo equilíbrio de forças opostas, em que essas parecem se tornar equivalentes. Entretanto, a unidade, sendo um momento necessário da contradição, é sempre relativa, enquanto a “luta” é sempre absoluta. O momento da passagem dos contrários um pelo outro, constitui-se na expressão plena da identidade dos contrários.

As contradições são determinantes para o desenvolvimento das diferentes perspectivas e significações
 da formação contínua
. Assim, as distintas perspectivas que esta assume histórico e concretamente são frutos das forças internas e externas que operam nas relações que se estabelecem entre os docentes a partir de suas vinculações ao processo de produção. 

No contexto da formação contínua, as contradições constituem a mola propulsora do desenvolvimento, na medida em que os formadores de professores submetem suas formas de pensar e de agir ao processo crítico-reflexivo, podendo essa contradição ser resolvida por meio da adequada relação entre o que é objetiva e subjetivamente a atividade de formação contínua. 
Propomos refletir sobre as significações de formação contínua e a explicitação de suas contradições, desenvolvendo esta exposição em quatro momentos: no primeiro, apresentamos a premissa e os princípios orientadores; no segundo, discorremos sobre as diferentes perspectivas de formação contínua produzidas social e historicamente; no terceiro, discutimos os resultados produzidos no contexto da pesquisa e no quarto momento apresentamos a conclusão do estudo.

Significações de formação: perspectiva do treinamento, capacitação e crítica
Neste artigo, partimos da compreensão de que a pesquisa colaborativa configura-se como via de mão dupla à medida que, simultaneamente, promove o processo investigativo em que se materializa a produção do conhecimento científico e instaura a formação dos partícipes que assumem formalmente o compromisso com a pesquisa (DESGAGNÉ, 1997). 
No desenvolvimento da pesquisa, compreendemos, segundo Virgínio (2009, p. 80) que formar-se constitui a “[...] ação que o próprio sujeito acomete-se, ou seja, eu mesmo faço algo para mim mesmo, por mim”. Assim, o ato de formar-se é compreendido como autoformação, caracterizado por um processo em que o indivíduo participa de forma independente e comprometida com o seu próprio percurso formativo. 

Com base nessa definição, fica evidente que a formação docente pressupõe um processo em que, individual ou coletivamente, pessoas se envolvem em experiências de aprendizagem profissional de natureza teórico-prática, objetivando melhorar seu desempenho no exercício da docência. 

No que concerne ao significado de formação contínua, Marin (1995) concebe-a como processo que se estende por toda nossa vida, processo em contínuo desenvolvimento. Concebida nesses termos, compreendemos a formação contínua de professores como processo ininterrupto, intencional e volitivo que oferece a possibilidade de elaboração dos conhecimentos e dos saberes advindos da formação inicial, da vivência pessoal e do saber da experiência docente, de forma crítica e investigativa, sob as condições objetivas e subjetivas da existência dos partícipes envolvidos na atividade. No contexto desta pesquisa, a formação contínua desenvolvida por formadores de professores possibilita a elaboração dos saberes pedagógicos, experienciais e pessoais com vistas a auxiliar os professores alfabetizadores no processo de apropriação da leitura e da escrita, por parte das crianças.

A formação contínua, conforme destacam Gatti, Mello e Bernardes (1972), Alferes e Mainardes (2011), não é tão recente. Ao discutir seus aspectos históricos, enfatizam que as experiências relativas à formação contínua datam do início da década de 1960, período em que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) promoveu, em parceria com a direção dos Cursos de Aperfeiçoamento do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, um estudo sobre o tema do aperfeiçoamento docente, realizando uma pesquisa junto aos professores com o objetivo de verificar o que esses pensavam sobre os cursos. O estudo sinalizou a insatisfação dos docentes em relação aos cursos de aperfeiçoamento, visto que não atendiam às necessidades da escola.

É preciso esclarecer que os processos de formação contínua de professores não ocorrem descolados do contexto político e econômico em que se inserem. Desse modo, a ditadura militar, o movimento de democratização da sociedade e os movimentos de globalização da cultura e da economia influenciaram decisivamente esses processos formativos. 

Considerando este contexto de mudança, apresentamos as significações da formação contínua de professores e, especificamente, a prática formativa no contexto da alfabetização, a partir de três perspectivas que foram produzidas historicamente, a saber: treinamento, capacitação crítica. 
A perspectiva de formação contínua de treinamento predominou na década de 1970. Essa modalidade de formação inspirada no tecnicismo teve expressiva expansão com o advento da modernização social, contexto em que o governo militar exigia recursos humanos mais qualificados, impulsionando a necessidade de formar trabalhadores e, consequentemente, tornando-se a tônica da educação e dos processos de formação contínua (ALFERES; MAINARDES, 2011).


Nesse contexto, em que predominava a concepção e a finalidade de formar trabalhadores qualificados, termos como “treinamento” e “reciclagem” eram utilizados para referirem-se à aquisição de novas habilidades e novos conhecimentos. De acordo com Gatti, Mello e Bernardes (1972), a palavra treinamento era utilizada para exprimir a ideia de formação para a aquisição de habilidades específicas, enquanto o termo reciclagem tinha um sentido mais amplo, sendo voltado à preparação do indivíduo para o exercício de uma nova função.

Influenciada pela concepção de treino de destrezas e técnicas, visando à solução das dificuldades encontradas no contexto escolar, para essa perspectiva de formação contínua, o professor teria que receber, de fora, o conhecimento que possibilitaria sua ação eficaz. Seu treinamento constituiria seu modo de ser e agir. 

Essa perspectiva, segundo Liberali (2006), fundamenta-se na necessidade de controlar as situações do cotidiano do professor por meio de prescrições que determinam como a prática deve ser. Nesse sentido, “[...] a necessidade de previsão e controle de eventos determinam um tipo de formação que se realiza por meio de um planejamento pormenorizado das ações, configurando uma tentativa de retirar o controle do professor, transferindo ao agente planejador ou treinador” (LIBERALI, 2006, p. 20).

Nesse modelo de formação contínua, a prática formativa se configura como espaço destinado à solução instrumental de problemas mediante a aplicação de um conhecimento teórico e técnico, previamente disponível, procedente da pesquisa científica. Assim, há o predomínio de questões teóricas generalizadas e desconectadas da prática em detrimento de narrativas ou explicações concretas, implicando o primado da teoria sobre a prática e, consequentemente, a prática formativa se configura como aplicação das teorias pedagógicas, sendo a tecnologia educacional o meio que assegura esta aplicação (CANDAU, 2003).

Ao discutir sobre os tipos de reflexão que perpassam as diferentes perspectivas de formação, Liberali (2010) destaca que nesse modelo predomina a linguagem com fins de controle e de subjugação do professor e a reflexão técnica, que se preocupa com a eficiência e a eficácia dos meios para atingir determinados fins, sendo que esses fins não estariam abertos à crítica ou a possíveis mudanças. 
Essa perspectiva de formação contínua reforça a função do formador de professores como um técnico que domina a aplicação do conhecimento científico produzido por outros, transformando-o em conhecimento prescritivo que se propõe a recomendar, indicando soluções ou determinando quais decisões devem ser tomadas.

No início da década de 1980, período marcado pela conquista dos direitos políticos, houve a participação mais efetiva dos professores nas questões educacionais, contribuindo para a valorização da formação contínua como forma de responder às demandas dos professores e de garantir aprendizado permanente, em que o perfil desejado do professor estivesse imbuído da dimensão política da prática docente. Contudo, as pesquisas sinalizavam que a formação contínua promovida pelos órgãos do Estado aos professores da rede pública tinha surtido pouco efeito, pois faltava uma política comprometida com a continuidade das ações formativas e com as reais necessidades das escolas e dos professores (ALFERES; MAINARDES, 2011).

Marcada pela globalização da cultura e da economia, bem como pelo desenvolvimento tecnológico, a década de 1990 passa a exigir dos professores respostas e posicionamentos, o que demanda novos procedimentos de estudo e de trabalho por parte dos docentes. Nesse contexto, a formação contínua passa a agregar a ideia do professor reflexivo, constituindo-se como condição para desenvolver a competência profissional, haja vista a atividade formativa ser eminentemente permeada de juízo profissional, exigindo desses a reflexão sobre sua própria prática (SCHÖN, 2000). 

A esse respeito, García (1999, p. 41) destaca que a atividade formativa se orienta para a indagação, reflexão-na-ação, para a formação do professor como investigador, do professor que toma decisões, do professor como profissional que resolve problemas, forjando “[...] um perfil de professor flexível, aberto, capaz de analisar seu ensino, autocrítico, com um amplo domínio de competências cognitivas e relacionais” (GARCÍA, 1999, p. 41). 

A formação contínua, no contexto dos anos 1990, emerge inspirada na racionalidade prática, cujo objetivo consistia em superar a ideia de que o professor não poderia ser agente de sua ação pedagógica, reforçando a visão de que esse tem a capacidade inerente de agir, necessitando apenas “despertá-la” por meio da reflexão da ação formativa (CONTRERAS, 2002; PIMENTA, 2005; LIBERALI, 2006). Nesse contexto, vale ressaltar que era utilizado o termo “capacitação” para referir-se às ações de formação contínua, sendo este empregado com a conotação de tornar o professor capaz e habilitar para atuar nos contextos de formação (MARIN, 1995). 


Os processos formativos, nesse contexto, organizam-se com o objetivo de problematizar as práticas dos professores, utilizando seu conhecimento local, informando suas experiências para gerar novas possibilidades de agir. Desse modo, a capacidade de pensar sobre sua própria prática, embora prescindindo dos conhecimentos teóricos sobre a sala de aula, permitiria o desenvolvimento profissional. A esse respeito, Vázquez (2007) destaca que o conhecimento é válido na medida em que é útil, ou seja, o conhecimento é subordinado à eficiência ou ao êxito da ação humana, da prática individual, vinculando-o às necessidades práticas.

A linguagem predominante nesses contextos formativos enfatiza os relatos de situações de sala de aula, privilegiando a descrição das ações. Esses relatos, muitas vezes, são entremeados por avaliações da prática com base em critérios pessoais, conforme o gosto ou interesse dos professores e/ou dos alunos, por exemplo.

Para Liberali (2006), essa perspectiva de formação contínua, por um lado, favorece aos professores a superação do controle externo e a resistência ao assujeitamento do praticante (formador de professores) e, por outro lado, a pouca valorização dos conhecimentos teóricos favorece o isolamento da incompreensão de como suas ações repercutem e ressoam ações históricas, impedindo a superação das possibilidades já construídas, ou seja, a transformação de sua prática.

Essa perspectiva de formação contínua de professores é concebida como atividade caracterizada por situações incertas, instáveis, singulares, em que há conflitos de valores. A atuação do professor ocorre em situações singulares e sua atividade é contingente e ambígua. Essa perspectiva valoriza a experiência como fonte de conhecimento da profissão docente e a observação como um procedimento fundamental para formar “bons professores” (CONTRERAS, 2002; PIMENTA, 2005).

Paquay e Wagner (2001) destacam que, na perspectiva de capacitação, os docentes desenvolvem um saber da experiência teorizado que permite analisar situações do cotidiano e sua própria postura nos contextos de atuação, bem como avaliar os mecanismos e criar ferramentas inovadoras.

A reflexão que se concretiza nesse modelo formativo, embora contribua para engendrar um perfil de professor investigador, flexível e aberto, capaz de tomar decisões, restringe-se ao nível da reflexão prática, que se caracteriza pela centralização nas necessidades funcionais, voltadas para a compreensão de fatos, partindo da tentativa de encontrar soluções para a prática na prática (LIBERALI, 2010).
As críticas decorrentes da formação contínua na perspectiva da capacitação, de acordo com Contreras (2002), consistem no caráter individual da prática reflexiva, ou seja, na medida em que os professores são conclamados a serem mais reflexivos em sua prática, isso pode se voltar contra os próprios professores, pois os problemas enfrentados na escola podem ser atribuídos à sua falta de competência, como se eles pudessem ser resolvidos por indivíduos ou grupo de professores, desviando a atenção dos problemas estruturais que estão arraigados às desigualdades sociais, econômicas e políticas.

Outra crítica, apontada pelo autor em referência, consiste na ausência de uma compreensão crítica do contexto social, no qual se desenvolve a ação educativa, ou seja, a prática profissional nessa perspectiva não se realiza abstraindo-se do contexto social no qual ocorre. Concretamente, tais limitações são questionadas no interior das instituições educativas, na medida em que as preocupações dos formadores de professores e, portanto, suas de análises, não ultrapassam a esfera da sala de aula. 
Assim, a epistemologia da prática já não responde aos desafios postos a partir da sociedade contemporânea, despontando novas possibilidades para os processos formativos ao tempo em que coexiste a perspectiva de capacitação e os elementos de uma nova prática formativa, engendrando luta incessante entre o velho e o novo.

A formação contínua na perspectiva crítica teve sua origem em Giroux (1997), que desenvolveu a ideia dos professores como intelectuais a partir do pensamento de Gramsci sobre o papel dos intelectuais na produção e na reprodução da vida social (CONTRERAS, 2002; PIMENTA, 2005). A partir da disseminação do professor como intelectual crítico, formar professores nessa perspectiva se tornou preocupação presente na agenda da produção do conhecimento pedagógico, no campo da ciência da educação. 

Estudiosos e pesquisadores, como Libâneo (2002),  Zeichner (2003), Ibiapina (2003), Magalhães (2004), Pimenta (2005), Liberali (2006, 2010), refletem sobre as bases epistemológicas de origem positivista que têm dado sustentação ao campo científico da educação e, portanto, à formação contínua e à prática formativa. Esses autores enfatizam a necessidade de repensar os pressupostos fundantes da formação dos profissionais da educação. Assim, defendem um modelo formativo pautado na reflexão crítica da prática.

A formação crítica parte da premissa de que os partícipes são capazes de promover mudanças e transformações nos seus contextos de atuação e na sociedade em que se inserem. Nesse sentido, é necessário que estes partícipes sejam formados para se tornarem críticos, pois o desenvolvimento da consciência crítica e política é um aprendizado, cabendo à educação/formação problematizar questões fundamentais da vida e da atividade docente a fim de desvelar a realidade (LIBERALI, 2006).

Nesse modelo de formação contínua, o formador de professores ocupa-se da prática intelectual crítica relacionada aos problemas e às experiências da vida diária e, ainda, desenvolve não somente a compreensão das circunstâncias em que ocorre o ensino, mas possibilitar também aos professores em exercício o desenvolvimento das bases para a crítica e a transformação das práticas sociais que se constituem no contexto institucional.

A produção das condições para a transformação das práticas formativas se dá por meio da reflexão crítica que, além de considerar os atributos da reflexão técnica e prática, resolvendo as contradições inerentes a esses dois níveis de reflexão, valoriza os critérios morais e a análise de ações pessoais em contextos histórico-sociais mais amplos. Dessa forma, a reflexão crítica está assentada na ideia de emancipação da prática e do modo de agir dos formadores de professores, no aprofundamento de seu significado, na fundamentação de sua razão de ser e no papel do conhecimento nela contido.

No contexto da prática formativa, a autoconsciência das crenças, das concepções que dão sustentação ao seu fazer pedagógico são determinantes no processo e no produto da aprendizagem, necessitando, assim, adotar postura ativa e crítica frente ao conhecimento e à sua prática. Nessa direção, Crisostimo (2003) destaca o difícil papel desse profissional – de conciliar o referencial teórico a que tem acesso às diretrizes formativas impostas pelo Estado ou responsáveis pelo financiamento ou pelas condições de trabalho que viabilizam a formação contínua dos professores alfabetizadores. 
 A compreensão dessas questões leva o formador de professores a refletir sobre sua condição e as limitações inerentes à atividade formativa no contexto institucional, possibilitando a construção de um projeto pedagógico comprometido não apenas com as soluções imediatas da prática formativa e alfabetizadora, mas, sobretudo, com a postura crítica relativa às políticas de formação.

Nesse cenário, os formadores de professores atuam no processo formativo dos professores da educação básica, contexto em que se configuram como a principal matéria-prima do seu fazer docente. Assim, agente e objeto da atividade formativa se engajam em infinidades de relações que se estabelecem, construindo histórias, formando-se, transformando-se e transformando a realidade educativa que os circunda.

Contradições dialéticas na formação docente: perspectivando o desenvolvimento   
Os episódios ora evidenciados, retratados a partir da prática real e concreta em que se inserem as partícipes da pesquisa, foram extraídos das interações produzidas nos encontros colaborativos. No contexto deste estudo, este procedimento configurou-se como espaço-tempo de estudo, de interação, encantamento com os autores, com as descobertas e, sobretudo, de negociação das significações de formação e explicitação de suas contradições.
À luz das reflexões propostas a partir do texto “A formação crítica do educador na perspectiva da linguística aplicada”, de autoria de Fernanda Liberali (2006), e de roteiro previamente elaborado por esta pesquisadora, as partícipes lançaram-se no desafio de analisar, dentre as perspectivas apontadas no texto, qual delas norteava suas práticas de formação contínua.
Pesquisadora: Qual das perspectivas apontadas no texto (treinamento; capacitação; formação crítica), converge com a sua prática de formação contínua?
Alice: O texto deixa claro, ele diz assim, com tanta clareza, e eu me vejo fazendo o que eu faço até hoje, e a gente hoje faz uma formação que é, sem dúvida, se alguém contestar que atire a primeira pedra, mas é treinamento. Porque ele deixou isso tão claro.

Fiona: Eu acho que não é tão fechado, assim, não, Alice. 

Gato de Botas: Eu não me sinto fazendo treinamento. 
Alice: [quebrando o silêncio das vozes e o barulho do folhear das páginas do texto em estudo, pergunta] O que é que a gente faz hoje, não é um planejamento pormenorizado, que a gente diz até assim: - Acolha assim! Faça “assado”? 
Gato de Botas: Desde que estou [...] na parte da formação, desde 2002, então, eu tenho visto esse crescimento, essa mudança, assim, para melhor. Por mais que façamos esse planejamento, amarrado, com ações predeterminadas, mas eles têm a abertura, eles têm o espaço de colaboração, de modificação, de se expressar, [...] de trazer a sua prática para socializar e o crescimento do grupo não só em cima das nossas ações no que nós colocamos, mas, sim, no que eles trazem e apresentam ao grupo a mudança que tem ocorrido. O depoimento foi fantástico!

Pesquisadora: Mas, assim, dentro da sua avaliação, qual das perspectivas que prevalece na sua prática? 

Gato de Botas: Na minha prática? Não sei se seria treinamento, eu não concebo como treinamento. Eu concebo no sentido de abrir o olhar do professor para questão das concepções...

Alice: Ampliar é estudando, e a gente não está estudando coisa nenhuma. ─ tenta interromper.

Gato de Botas: ...da concepção de educação, da concepção de criança que é importante ─ continua falando.

Alice: E o que que a gente tem levado de teoria para abrir os olhos? Como é que a gente tem proporcionado isso? [tenta interromper]. 

Gato de Botas: Nós tentamos discutir com eles para que eles reflitam. [...] Porque eu estou fazendo isso? 

[Alice tenta interromper]

Gato de Botas: Nós temos observado o avanço, o crescimento dele na área da educação, do lidar com a educação infantil, certo? Mas que eles precisam de um norte... - Olha, é assim! Vá por aí! Experimente! 

A formadora de professores Alice afirma, de forma contundente e provocativa, que as práticas de formação contínua desenvolvidas pelo grupo são embasadas na perspectiva do treinamento. Ao utilizar a expressão “se alguém quiser contestar que atire a primeira pedra”, Alice, fundamentada no texto em discussão, instiga as demais partícipes a discordarem ou a concordarem com seu ponto de vista, o que suscitou uma atitude de autodefesa por parte do grupo. 

Após Fiona e Gato de Botas discordarem e silenciarem por alguns segundos, Alice volta a provocar o grupo, perguntando e, ao mesmo tempo, rememorando aspectos da atividade desenvolvida que coadunam com as características apontadas no texto, destacando, entre elas, a questão do plano pormenorizado e o caráter prescritivo que normalmente é conferido à prática de formação que o grupo desenvolve. 

Na sequência, Alice reitera que as práticas de formação contínua desenvolvidas pelo grupo coadunam com a perspectiva de treinamento, ao tempo que chama nossa atenção para uma passagem do texto de Liberali (2006, p. 20), que destaca que tal perspectiva “[...] retira o controle do sujeito” que realiza a ação, no caso, o professor alfabetizador, deslocando-o para o agente planejador – o formador de professores.

Após o segundo chamamento de Alice para a reflexão do grupo, a partícipe Gato de Botas emite a contrapalavra, evidenciando a sua satisfação com o crescimento e a mudança dos professores alfabetizadores, particularmente, em se comparando à fase de iniciação na docência. Nesse sentido, realça a contribuição da atividade dos formadores de professores no contexto da formação contínua em favor desse crescimento, considerando a singularidade dessa etapa na constituição do ser e do estar professor alfabetizador. 

O discurso da partícipe Gato de Botas nos leva a inferir que sua intenção era de realçar os resultados que sua prática de formação produz como forma de justificar que, ao produzir resultados ou ao promover apoio aos professores alfabetizadores na fase inicial da carreira, auxiliando-os a enfrentar os desafios postos no processo de ensino e aprendizagem da língua escrita, sua prática não poderia ser considerada treinamento. 

É preciso realçar, no entanto, que a prática na perspectiva do treinamento promove, sim, crescimento e mudança no modo de agir do professor, ainda que, conforme destaca Liberali (2006), para que sua ação seja eficaz, tenha que treiná-lo, receber, de fora, aquele conhecimento que permitirá compor sua forma de agir e, assim, constituir seu modo de ser. Essa perspectiva de formação, dado o seu caráter prescritivo, nega a condição do professor como ser pensante, que age e transforma as condições que medeiam a sua atividade com vistas a atender suas necessidades, implicando a perda da totalidade de sua ação tanto no que se refere ao formador de professores quanto ao professor alfabetizador e, consequentemente, no processo decisório no que toca ao desenvolvimento de suas práticas.

Em seguida, esta pesquisadora retomou a pergunta, e Gato de Botas passou a justificar porque não concordava com Alice que a sua prática se caracterizasse como treinamento. Dentre o conjunto de argumentos utilizados, a partícipe Gato de Botas destacou que sua prática intenciona “abrir o olhar do professor para a concepção de educação, de criança, de avaliação” por considerar que o domínio desse conhecimento é fundamental e até pré-requisito para ensinar a ler e a escrever e que o professor necessita refletir sobre essas questões. 


Em seguida, a partícipe Gato de Botas afirma que na formação contínua existem professores que são apenas reprodutores, admitindo que não é fácil “aprender tudo” no intercurso de um ano letivo. Reitera essa ideia destacando que há professores que frequentam a formação contínua da rede há bastante tempo e, no entanto, ainda precisam de um “norte” que, no caso, nada mais é a receita, o “passo a passo”, a “cartilha” já mencionada pela formadora Alice. 

A propósito dessa discussão, é importante destacar que, embora as partícipes Alice e Gato de Botas não demonstrem em seus discursos, o “norte” ou o “planejamento pormenorizado” a que se referem é realizado não pelos professores alfabetizadores, mas pelos próprios formadores de professores. Nesse sentido, ao longo dos encontros de formação, os formadores de professores distribuem e socializam os planos e/ou as tarefas (sequências didáticas ou orientações didáticas) mediante a discussão de possíveis variações que podem ser introduzidas nesses de modo a atender as diferentes hipóteses de escrita dos alunos, conforme defendem Ferreiro e Teberoski (1999), bem como das habilidades que são contempladas, entre outros aspectos, sendo que estes planos e/ou tarefas, na sua maioria, servem de suporte para o desenvolvimento do encontro de formação.

As enunciações da partícipe Gato de Botas expressam contradição dialética no plano de vista da subjetividade individual. A contradição dialética se manifesta por meio do divórcio entre a realidade objetiva e subjetiva, ou seja, entre o que a partícipe faz objetivamente – formação contínua na perspectiva do treinamento –; e o que pensa que faz – formação contínua na perspectiva de capacitação ou de crítica. Essa dicotomia, apesar de ser real, não se revela a priori, pois as condições para a resolução dessa contradição ainda não foram atingidas na sua totalidade, sendo necessário o exame profundo por meio da análise teórica (MARX, 1988).

 A resolução dessa contradição dialética não se efetiva de forma abrupta. Em virtude das leis objetivas, produzem-se primeiramente as premissas para seu nascimento, desenvolvimento e amadurecimento até que uma nova compreensão da realidade se torne visível. Nesse caso, a significação da formação contínua como treinamento e não como outra perspectiva (capacitação ou crítica) existe como possibilidade abstrata que, para se tornar real, necessita amadurecer as condições adequadas, como os procedimentos adotados nesta pesquisa colaborativa, por exemplo (AFANASIEV, 1968).

Compreendemos que a relação que os formadores de professores mantêm com os professores alfabetizadores corresponde à relação de agentes planejadores/treinadores versus executores. Essa relação expressa uma contradição dialética mediante a dupla configuração que assume nesse contexto: de emancipação do formador de professores, dada a sua capacidade de, primeiramente, projetar no plano das ideias aquilo que, a posteriori, se concretizará no plano material, versus a sua negação e a sua alienação (ENGELS, 2004).

Essa configuração da formação contínua no contexto da sociedade capitalista passa a exigir, por um lado, a formação de professores que pensam o processo de apropriação do sistema de escrita alfabética, planejam e decidem o que e como o currículo deve ser trabalhado e, por outro, professores que executam atividade física ou tarefas aparentemente intelectuais que exigem certos conhecimentos, implicando a perda do caráter de totalidade da atividade, sendo a relação imediata entre a concepção e a produção desconsiderada devido à sua crescente divisão e à especialização imposta ao trabalhador.

Essa sofisticação favorece não somente o distanciamento no resultado da atividade docente, mas, também, no próprio ato de produção, o formador de professor estranha a si mesmo, pois, sendo o trabalho externo ao formador de professor, este não pertence ao seu ser, nega a sua essência, criando um fosso entre produtor e seu produto. Esse fato implica na inversão da relação de pertencimento entre o formador de professor como criador, e o seu produto (VIEIRA PINTO, 1969).

Para o pensamento historicamente e concretamente orientado, o ato de conceber, de idealizar mentalmente o objeto produzido, permite o conhecimento sobre como foi produzido e como é utilizado, bem como o seu aperfeiçoamento, além de favorecer uma visão de conjunto do objeto produzido. 
Conclusões

A organização do contexto colaborativo se constituiu como espaço propício para a análise da prática formativa, permitindo ao grupo reconhecer e identificar as marcas distintivas que os caracterizam, bem como as consequências de nossa atuação. Assim, orientadas pela teoria, passamos a compreender que nossas práticas carregavam atributos compatíveis com as significações da formação contínua na perspectiva do treinamento. 

Produzir esse nível de compreensão requer mergulhar na gênese em que se insere a ação formativa, uma vez que a atividade do formador de professores é social, humanizada e histórica. Entender a origem e o desenvolvimento da formação contínua exige o estudo de como ela se constituiu, e as relações intrínsecas inerentes a ela. Assim, a pesquisa colaborativa, com o apoio do aporte teórico-metodológico, forneceu as lentes para projetar a realidade nas nossas consciências como partícipes da pesquisa.

Os enunciados proferidos explicitaram contradições dialéticas, na medida em que os discursos produzidos expressaram desacordo entre o plano subjetivo e a realidade objetiva, caracterizando contradição subjetiva. As contradições, ao encontrarem as condições objetivas e subjetivas favoráveis se desenvolvem, rompendo o equilíbrio e, determinando, assim, a variação das formas, da sua unidade e a sua transformação. 

Dessa forma, ao expressarmos nossas perspectivas de formação contínua revelamos o arcabouço teórico que orienta nossas práticas, fazendo-nos reconhecer que podemos empreender mudanças em nossa maneira de agir e no contexto social e educativo em que atuamos, contudo, necessitamos de processos formativos que sejam organizados com essa intencionalidade e que possibilitem criar as circunstâncias para a produção da reflexão crítica no contexto institucional, para que as formadoras de professores tenham mais poder para pensar e agir.
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� Utilizamos o termo significação/significações para nos referirmos à unidade dialética sentidos e significados (VIGOTSKI, 2000), categoria essa que trata dos processos psicológicos, ressaltando a natureza especificamente humana do homem, a sua capacidade de produção e de autocriação nos seus modos e nas condições de existência na sua relação com o social.


� A expressão “formação contínua” carrega dupla significação: utilizamos para nos referir à formação dos docentes em exercício, conforme explicita a LDB, nº 9.394/96, e para expressar a ideia de progressão e não de terminalidade, em detrimento da expressão formação continuada, que reforça a ideia de ação acabada (LIBERALI, 2006). 








